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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMAS. BUSCA
DOMICILIAR. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. NULIDADE
NÃO EVIDENCIADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso em , no qual se alegava constrangimentohabeas corpus
ilegal decorrente de ação penal instaurada após apreensão de drogas, armas e
munições em cumprimento de mandado de busca e apreensão.

2. A decisão agravada destacou que o trancamento de inquérito
policial e ação penal é medida excepcional, admitida apenas quando há
atipicidade da conduta, causa de extinção da punibilidade ou ausência de
indícios de autoria e materialidade do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve violação de

domicílio e se as provas obtidas em busca e apreensão são nulas,
considerando a denúncia anônima e as diligências investigativas prévias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão considerou que a busca e apreensão foram baseadas em

investigações prévias e não exclusivamente em denúncias anônimas, havendo
justa causa para a medida.
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5. A jurisprudência do STF e STJ admite a entrada em domicílio com
mandado judicial quando há fundadas razões e elementos concretos que
apontem para flagrante delito.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A jurisprudência do STF e STJ admite a entrada em domicílio com
mandado judicial quando há fundadas razões e elementos concretos que
apontem para flagrante delito.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ALEXANDRE LUIZ
XAVIER e FELIPE LOPES VALENTIM contra decisão que negou provimento ao
recurso em  (e-STJ, fls. 455-459).habeas corpus

A defesa repisa as mesmas razões da inicial, pugnando pela nulidade das
provas obtidas em virtude da alegada violação de domicílio, reiterando que a prisão
preventiva foi decretada por meio de decisão que carece de fundamentação idônea,
requerendo a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada (e-STJ, fls. 456-459):

[...] Cinge-se a controvérsia em verificar se os recorrentes encontram-se submetidos a
constrangimento ilegal decorrente de ação penal instaurada após a apreensão de significativa
quantidade de drogas, armas e munições.

Conforme já relatado, a apreensão se deu em cumprimento de Mandado de Busca e
Apreensão.

Inicialmente, cumpre destacar que o trancamento do inquérito policial e da ação penal, é
medida excepcional, só sendo admitida quando dos autos emergirem, de plano, e sem a
necessidade de exame aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a
existência de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas
e materialidade do delito. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:

[...]

Extrai-se do voto condutor ora impugnado que:

[...]

No que se refere à nova argumentação trazida neste , verifico que, writ  ao
, adeferir pedido de busca e apreensão na residência do paciente Alexandre
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Magistrada destacou a existência de denúncias de que ele mantinha um a quo 
imóvel alugado com a finalidade de guardar drogas, e de que ele se utilizava
de um veículo escolar para transportá-las.

Salientou a Juíza de piso, ainda, que não havia, a seu sentir, “outro modo
de verificar a veracidade das informações, se não através da autorização para
busca no interior dos locais indicados no pedido da Autoridade Policial
Militar” (fl. 29 do doc. único) – não se podendo olvidar os relatos de que, de
fato, teriam sido localizadas na casa grande quantidade de cocaína, pasta-base
da mesma substância, além de quantia em dinheiro, armas de fogo com
numeração suprimida e munições, e objetos comumente utilizados na
mercancia ilícita.

Também não se pode desconsiderar que, conforme jurisprudência pacífica,
o trancamento de ação penal somente é cabível em sede de Habeas Corpus 
quando, de modo flagrante e inequívoco, ficar evidenciada a atipicidade da
conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência de elementos indiciários
demonstrativos de autoria e prova da materialidade – o que, pelas razões já
expostas, não se verifica [...] (e-STJ fls. 419/423).

Como cediço, a denúncia anônima, acompanhada de diligências investigativas que
confirmam as informações, forma conjunto apto a ser usado como fundamento para a
expedição de mandado de busca e apreensão.

Dos documentos que instruem o feito é possível concluir que a decisão que autorizou a
busca e apreensão foi baseada em investigações prévias e não exclusivamente em denúncias
anônimas, havendo nos autos, inclusive, fotos do endereço investigado (e-STJ fls. 28).

Conclui-se, portanto e em uma análise não exauriente da matéria, que as buscas
consistiram em exercício regular da atividade investigativa promovida pela polícia, não
havendo que se falar, em princípio, em nulidade. Nesse sentido:

[...]

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões
apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos,
o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.[...]

De acordo com a decisão proferida no RE 603.616/RO, pelo Supremo
Tribunal Federal, não é necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva
para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante a existência de
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elementos concretos que apontem para o caso de flagrante delito. A propósito: HC
620.515/CE, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe ; HC 612.5798/2/2021
/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe .12/11/2020

No presente caso, verifica-se que houve justa causa para o ingresso dos
policiais no domicílio do réu, pois, além de existir mandado de busca e apreensão,
ocorreram investigações prévias destinadas a verificar a veracidade dos fatos e as
informações recebidas foram com base em denúncias anônimas especificadas.

Desse modo, constata-se que as buscas e apreensões foram plenamente lícitas
e amparadas em fundadas razões. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PROCESSUALHABEAS CORPUS
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO,
CORRUPÇÃO ATIVA E DESCAMINHO. SUPOSTA NULIDADE DE PROVAS.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO
IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. PRECEDENTES.

1. No caso, a entrada da guarnição na residência do agravante foi franqueada, conforme
depoimentos policiais que, no caso, possuem verossimilhança, pois a prisão em flagrante do
condenado ocorreu na cidade de Praia Grande, na condição de foragido do sistema prisional.
Já os quase 12 kg de maconha, oferecidos aos policiais militares para não concretizarem a
prisão, foram localizados e apreendidos na cidade de São Paulo, após informações dadas
pelo acusado, que, inclusive, foi também condenado por corrupção ativa e falsificação de
documento público, tudo a corroborar a prova testemunhal.

2. Ainda que assim não fosse, a justa causa para o ingresso no domicílio está
fundamentada em informação prévia (sobre tráfico de drogas) e mandado de prisão em
aberto (contra o próprio investigado, que estava foragido). Precedentes.

3. Com efeito, não se verifica ilegalidade quando o contexto do flagrante (denúncia
anônima sobre o paradeiro de integrante de facção criminosa foragido e envolvido com
tráfico de drogas durante o cumprimento de pena no regime semiaberto) legitima a entrada
forçada na casa que era utilizada como refúgio.

4. Sublinho que, para desconstituir a convicção do Tribunal local de que o ingresso no
domicílio teria se dado de modo diverso, imprescindível seria o revolvimento fático-
probatório dos autos, providência inviável de se promover no rito célere e estreito do habeas

.corpus

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de  – grifo próprio.)4/11/2024 6/11/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO HABEAS CORPUS
TRÁFICO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRESENÇA DE
FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS.

1. Nos crimes permanentes, tal como o de tráfico de drogas, o estado de flagrância
prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está-se diante de uma situação de
flagrante delito.

2. No caso dos autos, os policiais, a partir de notícias prévias de que o corréu e o
paciente estariam praticando o crime de tráfico de drogas, dirigiram-se até o local e, após
monitoramento, visualizaram o corréu dispensando uma porção de drogas ao chão, sendo
auxiliado pelo paciente a fugir para dentro da residência, circunstâncias que demonstram
existir fundadas razões aptas a permitir a busca domiciliar, sem mandado judicial.

3. A periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, constitui motivação
idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública. Precedentes.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não
se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que
insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 827.074/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

Assim, não há razões para alterar o entendimento anteriormente firmado,
razão pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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